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Ministério do Meio Ambiente

Gabinete da Ministra
Fala da Ministra na 72ª Reunião Ordinária do CONAMA
· As ações do Ministério do Meio Ambiente em 2003 podem ser classificadas entre aquelas direcionadas para a superação dos passivos, a reavaliação dos ativos e as ações novas. 

· Na primeira categoria estão os problemas relativos à estrutura do Ministério e à necessidade de ajustes gerais da mesma para o enfrentamento dos desafios do atual Governo. Nesse sentido, destaca-se a reorganização funcional em torno dos programas considerados prioritários e os ajustes funcionais pactuados com o Ministério Público do Trabalho. 

· Foi finalmente realizado um concurso público que permitiu, ainda que por contratos temporários, estruturar um corpo funcional para o Ministério e autarquias vinculadas, sendo que parte significativa dos antigos contratados por projetos internacionais se mostrou apta a passar no mesmo. 

· O período previsto para a contratação temporária deverá ser destinado à preparação dos concursos públicos para o provimento de cargos definitivos. 

· Além disso, registra-se a superação de pendências em temas de alta sensibilidade social dentre os quais destacam-se, como principais exemplos a questão dos transgênicos, conhecida de todos e aquelas relativas ao mogno.

· Na categoria de reavaliação dos ativos, destacam-se as ações de combate ao desmatamento e a definição de marcos estratégicos para a revitalização de programas e projetos que careciam dos mesmos para o seu pleno desenvolvimento. A elaboração do Plano Amazônia Sustentável representa um enorme avanço na definição de um contexto de abordagem regional adequado para a redefinição, tanto de programas e projetos ambientais, como daqueles de infra-estrutura com potencial interferência nas condições ambientais, sociais e culturais da região.

· Destacam-se, ainda o equacionamento de um programa voltado às Emergências Ambientais, as redefinições relativas ao Programa Nacional de Florestas (PNF), a Agenda de Recursos Hídricos, onde houve continuidade numa série de aspectos, além do que foi incrementada a participação social no Conselho Nacional de Recursos Hídricos, com vistas a dotar o sistema de maior transparência e participação social, inspirado no CONAMA. 

· No que se refere à articulação e transversalidade das ações do MMA deve-se ressaltar as Agendas Bilaterais em desenvolvimento com o Ministério do Desenvolvimento Agrário - voltada ao ordenamento territorial, à reforma agrária, à exploração florestal e outras; com o Ministério da Integração - relativa à concepção do PAS, ao novo padrão de acesso ao crédito na Amazônia e às novas abordagens para infra-estrutura na Amazônia; com o Ministério das Minas e Energia - voltada ao novo modelo energético, à definição de áreas para a exploração de petróleo em regiões sensíveis, como o arquipélago de Abrolhos, ao desenvolvimento de energias renováveis e à redefinição dos empreendimentos hidrelétricos na Amazônia; com o Ministério dos Transportes - voltada a estabelecer diretrizes estratégicas e operacionais que permitam orientar a inserção da dimensão ambiental na definição da matriz nacional de transportes e no planejamento da expansão dos empreendimentos do setor; com o Ministério da Defesa - envolvendo parceria com a INFRAERO no combate ao tráfico de animais silvestres e apoio às ações decorrentes de situações de emergência; com o Ministério da Agricultura - envolvendo a ação conjunta EMBRAPA/IBAMA/SBF voltada ao licenciamento para pesquisa com trangênicos, questões relativas à exploração do mogno, remessa de material genético com fins de pesquisa e combate ao desmatamento entre outras.

· Nesse contexto, deve ser enfatizada a 1ª Conferência Nacional de Meio Ambiente, que acaba de ser realizada. O evento reuniu mais de duas mil pessoas, incluindo mais de 1.000 delegados no segmento adulto e cerca de 400 delegados no segmento infanto-juvenil. O processo de construção da Conferência envolveu diretamente mais de 80 mil pessoas no segmento adulto e cerca de 6 milhões de pessoas em 15 mil escolas, no segmento Infanto-Juvenil, nas conferências estaduais e municipais e nas pré-conferências. 

· Cabe destacar o papel importante desempenhado pelo CONAMA seja no que se refere ao envolvimento direto de seus conselheiros, delegados natos na Conferência Nacional em Brasília, seja na mobilização da sociedade em todos os Estados do país.

· Além disso cabe destacar o empenho dos diversos setores representados no CONAMA nas atividades preparatórias, em especial na Comissão Organizadora Nacional e nas Comissões Estaduais.

· Embora possamos considerar que a Conferência tenha sido um sucesso, não dispomos, ainda, dos resultados finais sistematizados. Isso porque estamos trabalhando as propostas aprovadas pela Conferência, incluindo aquelas debatidas e selecionadas na Conferência Infanto-Juvenil com muito cuidado, procurando gerar um documento final que não só reflita fielmente as discussões havidas mas, principalmente, que sintetize as grandes linhas da política ambiental que merecerão adequações no curto e médio prazos.

· Com a realização desta Conferência, inaugura-se um novo ciclo de políticas para a sustentabilidade ambiental no Brasil. A partir dela e das versões que a seguirão, surgirão aperfeiçoamentos em diferentes níveis da administração pública brasileira, para o que o CONAMA será o desaguadouro natural, aprofundando e sistematizando o que for definido.

· No que se refere especificamente ao trabalho do CONAMA, cabe comentar:

· O CONAMA continua inspirando o fortalecimento das atuais diretrizes do MMA, sobretudo a do Controle e Participação Social (uma tradição mantida pelo próprio Conselho), na formulação,  e no acompanhamento da política ambiental do País, inclusive oferecendo observações críticas.

· O fortalecimento e o amadurecimento desse Conselho pode ser evidenciado pelas negociações significativas ocorridas neste período. Talvez o melhor exemplo tenha sido a Resolução sobre Dunas, onde se chegou a uma posição de consenso, num debate fortemente polarizado, mostrando que é possível transformar-se um problema em oportunidade.

· Outro exemplo que pode ser mencionado foi a realização do seminário sobre as suas próprias prioridades, que contou com significativa participação de conselheiros – em número surpreendentemente maior até mesmo do que em reuniões ordinárias do Conselho – e que, a partir do próximo ano, viabilizará uma pauta mais focada, permitindo maior eficiência e eficácia na sua atuação. 

· Ao nos aproximarmos do final desse exercício, penso que podemos voltar para casa com a sensação de que embora não tenhamos conseguido fazer tudo o que desejávamos, avançamos muito e de forma consistente.

· Além disso, muitas das realizações desse ano podem ser consideradas pré-requisitos para uma nova forma de operar a área ambiental da administração pública brasileira. Algo que vai nos permitir maiores avanços nos próximos anos, quando os desafios serão certamente maiores.

· Para tanto, é preciso que fortaleçamos nossos laços, setor público, setores produtivos, sociedade organizada, academia, enfim todos, na construção de um país mais ético, mais justo socialmente e, principalmente, mais sustentável do ponto de vista ambiental.
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